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Capítulo 1

A invenção da Idade Média



A Idade Média, um período extenso e complexo que se estendeu por aproximadamente mil anos, tem sido objeto de um debate historiográfico rico e contínuo, no qual as diferentes interpretações, abordagens e periodizações desempenham um papel fundamental. Esse debate transcende as páginas dos livros de história, lançando luz sobre a própria natureza da disciplina histórica e sobre nossa compreensão do passado. Alguns dos principais debates e questões que historiadores têm discutido abordam a Idade Média como um período de obscurantismo e estagnação, de influência da Igreja na cultura, de continuidade e de ruptura.

			A periodização da Idade Média é um reflexo dessa complexidade. A delimitação exata dos limites temporais desse período tem sido discutida por historiadores com diferentes pontos de vista. Alguns preferem marcar o início com a queda do Império Romano do Ocidente, enquanto outros enxergam essa transição como um processo mais gradual. Da mesma forma, o final da Idade Média pode ser associado a eventos como a queda de Constantinopla, as invasões bárbaras ou o florescimento do Renascimento. Essas divergências mostram como a periodização histórica é, em última instância, uma construção intelectual que visa a compreensão e a organização dos eventos passados. Através de diferentes lentes de análise, somos capazes de explorar as características únicas de cada subperíodo da Idade Média, desde a complexa interação entre a herança romana e as influências bárbaras até as transformações que culminaram na transição para a Era Moderna. 

			Neste estudo, vamos analisar a ideia da invenção de uma Idade Média atravessada por eventos e dinâmicas como o papel do cristianismo na Antiguidade Tardia, as heranças romanas e germânicas, a relação entre poder temporal e religioso, as narrativas e relatos de época, as correntes de pensamento e o surgimento das universidades, a vida cotidiana e as manifestações culturais. Assim, ao abordar o debate historiográfico da Idade Média e sua periodização, somos desafiados a reconhecer a evolução da História como campo epistemológico. As diferentes perspectivas oferecem percepções valiosas não apenas sobre o passado, mas também sobre as mudanças nas prioridades e abordagens dos próprios historiadores ao longo do tempo. Conforme mergulhamos nesse debate, somos convidados a explorar a riqueza da história medieval de maneira crítica e a compreender que, mais do que uma série de datas e eventos, a Idade Média foi palco de múltiplas narrativas que continuam a ecoar através das eras.

			1	Invenção da Idade Média

			Um panorama da historiografia sobre a Idade Média europeia pode se iniciar pela difícil tarefa de localizar e defender uma gênese do período circunscrito entre os séculos V e XV. Sendo este dividido em Alta Idade Média (séculos V a VIII) e Baixa Idade Média (séculos IX a XV). Mesmo que seja bastante conveniente conceber 476 d.C. como seu início, os historiadores debatem entre si e alguns consideram a existência de uma Antiguidade Tardia, que ocorreu até o momento em que a dinastia carolíngia chegou ao poder. Essa visão – que enxerga mais continuidades do que rupturas entre a Antiguidade e o período imediatamente anterior ao feudalismo – se opõe àquela concepção que pensa este mesmo período como a Alta Idade Média. Vamos considerar esta ideia a mais apropriada para nos orientar neste estudo sobre o Ocidente europeu, isto é, a ideia de que após a queda de Roma, se inicia o período da Alta Idade Média ou Primeira Idade Média, pois até o século VIII a Europa não era o lugar onde a maioria das características estavam ligadas à Antiguidade, como também não era ainda medieval. Era um tempo de heranças romanas, germânicas e de um campo fértil para o cristianismo.

			Dentre as heranças romanas, os historiadores identificam a ideia de um caráter sagrado do poder monárquico, a hierarquia social que constituiu a sociedade estamental, e um controle rígido sobre o campo que ganhou força na época da expansão romana. As heranças germânicas podem ser verificadas em estruturas que transformaram a unidade romana em uma tendência de descentralização política, ou ainda na fundamentação das relações baseadas em obrigações entre guerreiros e seus chefes, origem da relação de suserania e vassalagem. Vale lembrar que, na tradição feudal, o suserano é aquele que doa a terra ou o benefício a um nobre que se torna seu vassalo devendo-lhe fidelidade e apoio militar. O cristianismo, antes considerado uma seita perseguida pelo Império Romano, se tornou a religião oficial do Estado. Com características que serviram para costurar uma integração entre romanos e germânicos, o cristianismo possuía caráter universalista (pregava que todos os homens estavam sujeitos à lei universal de um mesmo Deus) e evangelista (devido ao seu intuito missionário de levar a mensagem cristã a diferentes culturas e regiões) e isso foi fundamental para a Europa medieval.

			Ao investigar o debate historiográfico e as concepções do período histórico, veremos que, tanto os discursos e defesas que pensam a Antiguidade como lugar de nascimento da civilização ocidental, quanto os que veem a Idade Média como um período de trevas são constituidores das representações e aproximações do que chamamos de Antiguidade e de Idade Média. Até mesmo o termo “Idade Média” foi bastante discutido e considerado um preconceito, como explica o historiador Hilário Franco Júnior:

			
O termo expressava um desprezo indisfarçado em relação aos séculos localizados entre a Antiguidade Clássica e o próprio século XVI. Este se via como o renascimento da civilização greco-latina, e, portanto, tudo que estivesse entre aqueles picos de criatividade artístico-literária (de seu ponto de vista, é claro) não passara de um hiato, de um intervalo. Logo, de um tempo intermediário, de uma idade média. (Franco Jr., 2006, p. 11)



			A expressão “invenção da Idade Média”, utilizada para abrir este estudo, se refere a uma ideia controversa dentro da historiografia, que argumenta que o conceito de “Idade Média” como um período histórico distinto não existia na mente das pessoas que viviam naquela época, mas foi construído e elaborado posteriormente pelos historiadores e pensadores renascentistas.

			Assim, para os renascentistas do século XVI não foi difícil começar a construir o imaginário de uma Idade das Trevas, relacionado ao atraso e à estagnação, ao obscurantismo muitas vezes representado por uma arte considerada grosseira ou gótica – um termo que carrega conotações negativas ligadas àqueles que são estrangeiros, incultos ou hostis ao mundo romano. Prevaleceu a concepção de que a Idade Média obstruiu o avanço do pensamento por produzir uma cultura baseada, por um lado, em superstições e, por outro, em valores transcendentes, não seculares e ligados à Igreja cristã. Esta forma de se referir à Idade Média é fundamentada em um pensamento científico incipiente que surgiu com o Renascimento. Vale lembrar que a ideia de determinar períodos históricos distintos, por ser uma construção mental posterior, é necessariamente moldada por preocupações e perspectivas específicas de épocas posteriores. Por outro lado, mesmo que o conceito de Idade Média não tenha sido criado e compreendido pelas pessoas que viviam na época, isso não invalida a realidade das mudanças sociais, culturais e políticas que ocorreram naquele período. E mesmo que o termo “Idade Média” possa ter sido concebido mais tarde, o período histórico em si é objeto de análise e estudo por conta de suas características específicas, como as que estamos apresentando aqui.

			Uma das referências importantes no estudo sobre o período medieval e que poderia fazer parte desta investigação sobre a invenção da Idade Média é o historiador Perry Anderson.  No entanto, seu trabalho mais proeminente relacionado à Idade Média é o livro Passagens da Antiguidade ao Feudalismo (1974), que se concentra na transição entre a Antiguidade e o feudalismo. No entanto, essa obra não lida especificamente com o início da Idade Média, mas sim com a evolução das estruturas sociais e políticas, além das relações de produção que contribuíram para a emergência do sistema feudal. Ele argumenta que essa transição foi moldada por fatores como a desintegração do Império Romano, as transformações econômicas, as mudanças nas relações de propriedade da terra e as lutas pelo poder político. Ao analisar o encontro entre a civilização romana e os germânicos como forma de entender a transição da Antiguidade para a Idade Média, Perry Anderson explica: 

			
Assim, tanto econômica como politicamente, por meio de trocas comerciais e da intervenção diplomática, a pressão romana acelerou a diferenciação social e a desintegração dos modos de produção comunitários nas florestas germânicas. Povos em contato mais direto com o Império inevitavelmente revelaram estruturas social e econômicas mais avançadas e maiores distanciamentos em relação ao modo de vida tradicional das tribos. (Anderson, 1982, p. 105)



			Para o historiador medievalista francês Jacques Le Goff, a transição entre a Antiguidade e a Idade Média não foi uma ruptura brusca, mas sim um período de continuidade e transformações graduais ao longo de séculos. Dessa forma, há uma preferência em utilizar a expressão “Alta Idade Média” como forma de se referir e descrever esse período de mudança e transição constantes. Le Goff argumenta que o período denominado como Antiguidade Tardia não era um período de simples decadência, mas sim um tempo de reconfiguração social, transformações econômicas e políticas. Ele acreditava que muitas características da sociedade medieval já estavam em desenvolvimento durante a Antiguidade, e que essa continuidade era mais significativa do que as diferenças. Podemos perceber esta leitura de Le Goff ao analisar a ascensão de províncias que se emanciparam e o efeito do édito de Caracalla, de 212, que concede o direito de cidadania romana a todos os cidadãos do Império: 

			
Tanto quanto o êxito da romanização, essa ascensão provincial manifesta a intensificação das forças centrífugas. O Ocidente medieval será herdeiro dessa luta: unidade ou diversidade, Cristandade ou nações? A fundação de Constantinopla, a Nova Roma, por Constantino (324- 330) materializa a inclinação do mundo romano para o Oriente. Essa clivagem também marcará o mundo medieval: os esforços de união entre Ocidente e Oriente não resistirão a uma evolução que passará a ser divergente. (Le Goff, 2016, p. 14)



			Essa abordagem influenciou de muitas maneiras a forma como os historiadores percebem a transição entre os períodos. O historiador vê a Alta Idade Média como um período de formação das bases da sociedade medieval, com mudanças significativas como a formação do feudalismo, o crescimento do cristianismo como organização hierarquizada e a evolução das estruturas de poder no Ocidente europeu. A historiadora Maria Guadalupe Pedrero-Sánchez, em sua História da Idade Média, cita que para Jacques Le Goff, “é ainda o momento de criação da Idade Moderna, e ele enumera uma série de contribuições das mais diversas índoles: a cidade, a nação, o Estado, a universidade, o moinho, a máquina, o relógio, o livro, o garfo, o vestuário, a pessoa, a consciência, a revolução” (Pedrero-Sánchez, 2000, p. 16). É importante marcar que, enquanto algumas abordagens historiográficas enfatizam uma ruptura clara entre a Antiguidade e a Idade Média, Jacques Le Goff argumenta que a continuidade e a evolução gradual eram aspectos mais importantes a serem considerados ao examinar essa transição. 

			2	Relatos e narrativas

			O pensamento de muitos historiadores se formou, também, pelo estudo de relatos de época, narrativas que se constituíram como fontes primárias como é o caso do historiador e bispo da Gália que viveu no século VI, Gregório de Tours. Ele descreveu as conquistas dos francos e outros grupos germânicos, bem como a interação entre as populações romanas e germânicas.  Em sua obra Decem Libri Historiarum (Dez Livros de História), mais conhecida como Historia Francorum (História dos Francos), ele narra eventos históricos, desde os primeiros tempos até sua própria época, a partir de arquivos e testemunhos orais. Embora a obra de Gregório não seja estritamente sobre a Idade Média, ela fornece um valioso relato dos acontecimentos e das sociedades dessa época. “História dos Francos” é uma importante fonte histórica para compreender a transição da Antiguidade Tardia para a Idade Média. A obra de Gregório cobre o período que incluiu o colapso do Império Romano do Ocidente e a subsequente formação dos reinos germânicos na Gália. Ao relatar eventos históricos, Gregório de Tours frequentemente inseria elementos sobrenaturais e religiosos, refletindo a mentalidade da época e fazia tentativas de explicar os milagres dos santos. Sua obra também apresenta um vislumbre das mudanças culturais e políticas que caracterizaram a transição da Antiguidade para a Idade Média. Embora Gregório de Tours não tenha utilizado o termo “Idade Média”, sua obra é uma fonte importante para entender esse período de transição e como as pessoas da época percebiam e narravam os eventos históricos. Suas descrições contribuem para a compreensão da formação da Europa Medieval e das mudanças sociais, políticas e culturais que ocorreram naquele momento, pois viveu na fronteira entre a cultura dos francos merovíngios e a cultura galo-romana, conhecendo pessoalmente muitos reis francos.

			 
[image: Ícone]  IMPORTANTE

			É importante retomar a história dos francos e ressaltar que os merovíngios foram uma dinastia de reis que governaram a Gália (atual França) e partes de territórios adjacentes do século V ao VIII. Eles eram uma das tribos germânicas que invadiram o Império Romano do Ocidente e desempenharam um papel importante na transição da Antiguidade para a Idade Média. O rei Clóvis (466-511) converteu-se ao cristianismo e iniciou uma aliança duradoura com a Igreja de Roma.

			 

        


 

        


      


    

			Ainda sobre a obra de Gregório de Tours, deve-se considerar que, mesmo sendo uma fonte primária, seu trabalho também reflete sua própria perspectiva e interpretação dos eventos. Como todo historiador, ele pode ter incluído elementos pessoais, um viés religioso e outros fatores que certamente influenciaram sua narrativa. Portanto, ao usar suas obras como fonte, os historiadores precisam avaliar criticamente o conteúdo e considerar o contexto em que foram escritas.

			A escrita da História Medieval pelos pesquisadores, com o passar do tempo e na medida em que surgem novos testemunhos e análises, amplia o espectro de observações, deixando de ser apenas factual, dedicada aos eventos bélicos e centrada na vida dos reis de forma linear, para então investigar as relações políticas, as coletividades, as ideias e a longa duração das estruturas. 

			O historiador Marc Bloch, importante medievalista francês, ajudou a inserir novos objetos de análise, novos problemas e novas abordagens para a compreensão da Idade Média. Sua obra Os Reis Taumaturgos investiga, por exemplo, a origem da crença em um caráter divino que emanava do poder dos reis, na medida em que eles realizavam curas de doenças tocando as escrófulas, que eram feridas decorrentes da adenite tuberculosa. A primeira questão a ser tratada por Marc Bloch é: Por que as escrófulas? Ele nos responde que essa doença é uma inflamação dos gânglios linfáticos que pode estar ligada aos sintomas da tuberculose, porém, muitas vezes decorre apenas de inflamações nos gânglios que, pela falta de higiene na época, era muito mais comum. A doença, quando não relacionada com a tuberculose, tinha um aspecto degenerativo, incomodando muito o enfermo, mas não era tão grave e, não raro, curava-se. Por isso, quando “tocado” o enfermo tinha grande chance de se recuperar. Para o debate historiográfico, nosso objetivo neste estudo, nos interessa a forma como Marc Bloch evidencia a atitude dos monarcas do Ocidente, que seria a de oscilar entre dois tipos de postura em relação à Igreja: separar completamente o poder secular do religioso para se consagrar como senhor independente ou reivindicar o direito de vigiar o poder espiritual e interferir nele. O historiador nos mostra que seria mais fácil conceber os ritos de toque em determinadas sociedades: 

			
Isso talvez explique o porquê de o rito do toque, do qual tratamos aqui, ter-se desenvolvido mais facilmente nas sociedades em que a religião proibia atribuir aos reis uma influência sobre aqueles grandes fenômenos cósmicos que comandavam a vida das nações. (BLOCH, 1993, p. 72) 



			A respeito das narrativas e relatos de época, é preciso ressaltar a importância de Santo Agostinho (354-430), também conhecido como Agostinho de Hipona, ele foi um dos pensadores cristãos mais influentes da Antiguidade Tardia, tendo um impacto duradouro no pensamento medieval. Embora ele não tenha vivido durante a Idade Média propriamente dita, suas ideias tiveram uma grande influência na filosofia, teologia e no desenvolvimento do pensamento medieval. As obras filosóficas e teológicas de Santo Agostinho, como “Confissões” e “A Cidade de Deus”, tiveram um impacto significativo na formação da visão medieval sobre a relação entre fé e razão, bem como sobre a natureza da alma e a relação entre Deus e o homem. O Bispo de Hipona associava a razão platônica com a fé cristã, mas advertia que a fé deve preceder a razão. Sua noção de tempo como um conceito linear e irreversível teve implicações na compreensão da história, na ideia de uma narrativa divina que se desenrola ao longo do tempo e na estruturação das três ordenações sociais: os que oram, os que combatem, os que trabalham. Dessa forma, é possível compreender que haveria pouca mobilidade na sociedade medieval. As universidades da época, como a de Paris, adotaram as obras de Agostinho em seus currículos. Suas ideias sobre educação, fé e conhecimento foram centrais para o desenvolvimento da educação medieval. Assim, sua influência no pensamento teológico e filosófico durante essa época ajudou a moldar a visão de mundo daquele período e desempenhou um papel na formação da cultura intelectual medieval.

			A produção do conhecimento na Idade Média, seguia escolas de pensamento como o de Santo Agostinho (Patrística) ou São Tomás de Aquino (Escolástica), principalmente a partir da criação das universidades, com forte influência da filosofia grega no pensamento medieval. Em outras palavras, a Patrística e a Escolástica são movimentos intelectuais distintos que desempenharam papéis significativos no desenvolvimento do pensamento filosófico e teológico durante a Idade Média, influenciando a maneira como a fé religiosa e a razão eram abordadas e integradas. 

			A Patrística refere-se ao período dos primeiros séculos do cristianismo, aproximadamente do século II ao século VII, aplicava a filosofia grega clássica, especialmente a filosofia de Platão, para explicar questões teológicas, defender a fé cristã da acusação de ter causado o declínio romano, combater as heresias e conciliar a fé com a razão, mostrando que o pensamento filosófico poderia ser compatível com a teologia cristã. 

			A escolástica se desenvolveu nas universidades medievais e propôs a aplicação da lógica aristotélica para elaborar argumentos filosóficos e teológicos. São Tomás de Aquino é especialmente conhecido por sua tentativa de sintetizar o pensamento aristotélico com a teologia cristã, criando um sistema coerente de pensamento conhecido como “Tomismo”. Assim como Santo Agostinho, a Escolástica também explorou questões complexas como a relação entre fé e razão, a natureza de Deus, a natureza humana e a relação entre ética e lei. São Tomás de Aquino, ao contrário de Santo Agostinho, dava primazia à razão, tentando explicar a fé por meios racionais e recorrendo ao pensamento de Aristóteles.

			3	Historiografia e a periodização da Idade Média

			A historiografia, ao produzir uma periodização que era um caminho inexorável para o entendimento da Idade Média, influenciou demasiadamente a escrita da História Moderna para a produção de uma linha do tempo quadripartite como a que usamos na escola, que considera a existência das Idades Antiga, Média, Moderna e Contemporânea. Esta organização é baseada nos grandes acontecimentos que significaram rupturas e marcaram eras distintas, apesar das continuidades que podemos verificar nos períodos que se sucedem. E foi nesse momento que se cristalizaram as ideias preconceituosas sobre a Idade Média, desde o século XV, com os homens da renascença, culminando no século XVIII, com a Ilustração e o racionalismo que não se atentavam a todos os esforços dos clérigos que procuraram escrever e preservar de muitas maneiras uma escrita da história, mas apontavam apenas os aspectos considerados estagnação e irracionalidade por conta do evidente apelo ao que era espiritual. No contexto do Iluminismo, construir um imaginário da Idade Média como Idade das Trevas era como criar um paralelo entre os ideais da Revolução Francesa, que eram ameaçados pela opressão feudal. Esse cenário de incompreensão sobre a importância da Idade Média mudou de forma sensível a partir do século XIX, com novas correntes de pensamento como o romantismo, o nacionalismo e o liberalismo, após a Revolução Francesa. O desejo de pertencimento, característica do nacionalismo, orientava o pensamento para uma busca de raízes e identidades de cada povo no tempo passado e isso remontava à Idade Média como lugar histórico do nascimento das instituições que deram origem às nações, como eram os casos dos povos da região da França (francos) e da Alemanha (germânicos), por exemplo. O romantismo, um movimento artístico e cultural do século XVIII, foi contra a primazia da razão dos iluministas, valorizando os sentidos, os afetos do indivíduo, suas potências, a relação com a natureza, o cavalheirismo, a paixão e o amor cortês, e impulsionou a escrita da história medievalista. 

			O estudo e a interpretação da história da Idade Média evoluíram ao longo do tempo, refletindo mudanças nas abordagens teóricas, nas descobertas e utilização de novas fontes, e nas interpretações dos eventos passados. A periodização da Idade Média, em particular, tem sido um tópico de debate na historiografia medieval e pode ser dividida, de acordo com Pedrero-Sánchez (2000), em quatro fases principais: “Antiguidade Tardia ou Primeira Idade Média (IV-VII), Alta Idade Média (VIII-X), Idade Média Central ou Plena Idade Média (XI-XIII) e, finalmente, Baixa Idade Média (XIV-XV)”. É importante lembrar que essas marcas nos servem como referências, mas são discutidas e novas interpretações podem relativizar os períodos e propor novas organizações partindo de aspectos políticos, sociais, culturais e econômicos. Quando refletimos sobre essas marcações serem sempre feitas a posteriori, há que se considerar que nas raras escolas e universidades da Idade Média, muito diferentes das que conhecemos hoje, ensinava-se teologia, direito e medicina. A história não era considerada uma disciplina completa. Assim como o historiador podia querer explicar o passado, outras espécies de obras buscavam o exemplo no passado como forma de construir suas narrativas. 
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